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Serviço Público Federal

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 
Auditoria Interna

ANEXO I – DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA - PAINT 2013
ENTIDADE: UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCUI – UFVJM              UASG:  153036                               EXERCÍCIO: 2013
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Risco/Materialidade
	
	
	Conhecimentos Específicos
	Objetivos/Resultados Esperados
	Escopo
	Data
	
	Recursos 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	Inícial
	Final
	Local
	Humanos



	1- ÁREA DE CONTROLE DA GESTÃO

	1.1
	Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna - RAINT
	Auditoria Interna
	Desobediên
cia a determinação legal e falta de acompanhamento das atividades da auditoria interna pela Reitoria e CGU.

 
	Exigência Legal  e demonstração das atividades de auditoria interna executadas no exercício e dos achados de auditoria com as devidas recomendações
	
	IN SFC nº01 de 3/01/2007, modificada pela IN SFC nº09 de 14/11/2007
	OBJETIVOS: Apresentação dos resultados dos trabalhos de auditoria interna
que conterá o relato sobre as atividades de auditoria interna, em função das ações planejadas

constantes do PAAAINT do exercício anterior, bem como das ações críticas ou não planejadas, mas que exigiram atuação da unidade de auditoria.

RESULTADOS ESPERADOS: Informar à Reitoria e a CGU, as atividades exercidas pela Auditoria Interna no exercício anterior.
	I - descrição das ações de auditoria interna realizadas pela entidade;

II - registro quanto à implementação ou cumprimento, pela entidade, ao longo do exercício, de recomendações ou determinações efetuadas pelos órgãos central e setoriais do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e pelo Conselho Fiscal ou órgão equivalente da entidade;

III - relato gerencial sobre a gestão de áreas essenciais da unidade, com base nos trabalhos realizados;

IV - fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacional com impacto sobre a auditoria interna; 
V - desenvolvimento institucional e capacitação da auditoria interna.
	21/01/13
	31/01/13
	Auditoria Interna
	1 x 8 x 9 =

72 horas

	1.2
	Acompanhar o processo de elaboração de Prestação de Contas Anual da Entidade 
	TCU
	Desobediên
cia a determinação legal e entrega do Relatório sem o devido acompanhamento pela Auditoria Interna, com impacto em informações imprecisas.


	Exigência Legal e emissão de Parecer sobre a prestação de contas anual da entidade e tomadas de contas especiais.
	
	Instrução Normativa TCU nº 63/2010
Resolução TCU nº 234/2010
Decisão Normativa TCU nº 119/2012
Portaria-TCU nº 150/2012
	OBJETIVOS: Atender as exigências para Prestação de Contas Anual.

RESULTADOS ESPERADOS: Atender determinação legal e assessorar a gestão na adequada prestação de contas anual.
	Avaliação do cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias com destaque para:

· Programa/Ação Administrativa;

· Objetivos gerais e específicos;

· Metas previstas; Resultados alcançados;

· Avaliação dos indicadores de desempenho utilizados pela Instituição.

Emissão do Parecer no Relatório Anual de Gestão - Exercício 2012
	11/03/13
	28/03/13
	Auditoria Interna
	1 x 8 x 14 =

112 horas

	  1.3
	PAINT – 2014:

Elaboração do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna 


	Auditoria Interna


	Desobediên
cia a determinação legal e ausência de planejamento das atividades de auditoria interna.


	Exigência Legal e atuação planejada nas atividades de auditoria interna
	
	IN SFC nº01 de 3/01/2007, modificada pela IN SFC nº09 de 14/11/2007 e IN SFC nº 07 de 29/12/2006


	OBJETIVOS: Planejamento das atividades da Auditoria Interna para o exercício de 2012.

RESLTADOS ESPERADOS: Planejamento adequado com ganho em produtividade e eficiência nas atividades da Auditoria Interna para o exercício seguinte.
	O planejamento das atividades de auditoria interna será realizado com base em Instrução Normativa, e conterá:

Programação dos trabalhos de auditoria interna da entidade para o exercício de 2014;

Ações de desenvolvimento institucional e capacitação previstas para o fortalecimento das atividades de auditoria interna na entidade.
	21/10/13
	31/10/13
	Auditoria Interna
	1 x 8 x 8 =

64 horas


	1.4
	Consolidação dos Planos de

Providências para atender

as recomenda
ções da CGU.
	
	Irregularida
des e improprieda
des na aplicação dos recursos públicos.

	Adequar os procedimentos da UFVJM às recomendações/
determinações do TCU/CGU e cumprimento das formalidades legais.
	
	Legislação aplicadas à providências recomendadas 

aos Relatórios emitidos

pelo controle interno.
	Encaminhar para os

setores o Relatório

Anual das Contas do

Exercício para

conhecimento e emissão

do plano de

providências.
	Consolidar 100%  das recomendações dos relatórios da CGU para preencher os quadros do Relatório de Gestão.
	
	
	Auditoria Interna
	1x 8 x 5 =

 40 horas

	2. ÁREA DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS
	
	
	2. ÁREA DA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E SUPRIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS

	2.1
	Avaliação da regularidade  dos processos Licitatórios de bens e serviços, exceto terceirização e obras de engenharia que terão auditorias  programadas para os próximos exercícios
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	RISCO: Altos valores envolvidos;

Maiores incidências de desvios de dinheiro público.

MATERIALI

DADE:

Parcela significativa do orçamento da UFVJM: R$ , correspondente a   %.
	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Alto índice de ressalvas pelo SFC, bem como prazo extenso desde a última auditoria interna realizada.

	Rel. AUDIN 01/2009
Principais Achados:

-Ausência de motivação para aprovação dos termos de referencia;
-Ausência de comprovan
tes de publicação do aviso de licitação;

- citação de marcas na descrição do objeto;
-Termo de referencia sem dados essenciais à licitação.
	Lei 8666.93;

Decreto 3555.00;  

Decreto 5450.05;

DECRETO Nº 3931.01;

DECRETO Nº 6204-07;e outros


	OBJETIVOS: Boa aplicação do dinheiro público;

Evitar fraudes e desvios;

Transparência nas contratações com o serviço público.
RESULTADOS ESPERADOS:

Corrigir e evitar eventuais falhas no procedimento licitatório.

	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco e outros fatores detectados pelos técnicos e envolverá:

Análise dos processos de licitação, quanto à instrução de processo e procedimentos de licitação;

Verificar os procedimentos adotados para a formalização dos contratos, quando necessários;

Verificar via sistema, os empenhos emitidos, se conferem com o número do CNPJ que ganhou a licitação;

Verificar a nota fiscal, se a mesma contempla as informações que estão no processo;

Verificar se foi aperfeiçoado o atual sistema informatizado com a integralização dos dados de consumo, no sentido de serem agrupados os pedidos de compras emitidos pelas unidades administrativas com o objetivo de realizar licitações, evitando o fracionamento e redução de compras amparadas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93;

Verificar se foram aprimorados os controles das CPLs de modo a impedir que sejam adotadas modalidades de licitações incompatíveis com valores já licitados ou previsões futuras de aquisições;

Verificar se as modalidades de licitação adotadas observam os fundamentos legais para suas características e finalidades;

Verificar se foram aplicadas medidas administrativas apontadas no relatório da auditoria interna;

Verificar se para as contratações dos serviços de forma indireta foram definidas as produtividades de forma a cumprir com as normas estabelecidas pelo Governo Federal;

Verificar, no momento de análise prévia à homologação, se a instrução do processo consta o plano de trabalho e projeto básico, aprovado pela autoridade administrativa, de forma a cumprir com os critérios estabelecidos pelo Decreto nº 2.271/97, e após, se a empresa colocou à disposição para os serviços a quantidade de profissionais necessários.
	05/08/13
	13/09/13
	PROAD
	1 x 8 x 30 =

240 horas

	2.2
	Avaliação da regularidade  dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação de bens e serviços.
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	RISCO: Altos valores envolvidos;

Maiores incidências de desvios de dinheiro público.

MATERIALI

DADE:

Parcela significativa do orçamento da UFVJM: R$ , correspondente a   %.
	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Alto índice de ressalvas pelo SFC, bem como inexistência de auditoria interna realizada anteriormente.


	Inexistente
	Lei 8666.93;

Decreto 3555.00;  

Decreto 5450.05;

DECRETO Nº 3931.01;

DECRETO Nº 6204-07;e outros


	OBJETIVOS: Boa aplicação do dinheiro público;

Evitar fraudes e desvios;

Transparência nas contratações com o serviço público.

RESULTADOS ESPERADOS:

Corrigir e evitar eventuais falhas no procedimento de dispensa ou inexigibilidade de lictação

	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco e outros fatores detectados pelos técnicos e envolverá:

Análise dos processos dispensa e inexigibilidade de licitação, quanto à instrução de processo e dos procedimentos adotados para a formalização dos contratos;

Verificar via sistema, os empenhos emitidos, se conferem com o número do CNPJ que ganhou a licitação;

Verificar a nota fiscal, se a mesma contempla as informações que estão no processo;

Verificar se para os processos de dispensa e inexigibilidade foram observadas as definições da lei de licitações;

Observar se nos processos de dispensa e inexigibilidade contém a aprovação do órgão de assessoramento jurídico com a ratificação da administração para a aquisição ou  contratação com a devida publicação.
	16/09/13
	18/10/13
	PROAD
	1 x 8 x 25 =

200 horas

	2.3
	Avaliação da Gestão do Almoxarifado 
	Auditoria Interna
	RISCO:

Improprieda
des nas

rotinas do

almoxarifado levando

a uma inadequada

utilização dos recursos

públicos; Possíveis divergências entre os controles internos do Almoxarifado e a escrituração contábil.

MATERIALI

DADE:

Parcela significativa do orçamento da UFVJM: R$ , correspondente a   %. 
	Atendimento a determinação legal e necessidade de uma avaliação

dos controles internos de modo a evitar perdas e desvios, bem como pelo prazo extenso desde a última auditoria interna realizada.


	Rel. AUDIN 01/2007 Principais Achados:
-Inexistência de levantamento anual físico-financeiro de bens existentes no Almoxarifado;
-Programa de estoque ineficiente;
-Inconsistên
cia entre os controles existentes;

-Classifica

Cão inadequada de produtos;

-Total ausência de controle do material de limpeza e de manutenção de veículos;

-Inexistência de estatística média de consumo de materiais;

-Ausência de alarme de estoque mínimo;

-Produtos com prazo de validade vencido.  
	Decreto 6087/07;

Decreto 99658/90;

IN SEPAD 205/88; e outros


	OBJETIVOS: Analisar os procedimentos internos relativos ao recebimento, estocagem, distribuição e controle de materiais de consumo, bem como seu registro contábil e se estão sendo processadas de acordo com a legislação pertinente e práticas recomendadas.

RESULTADOS ESPERADOS: Atender determinação legal e assegurar a utilização de rotinas eficazes e eficientes de recursos públicos, bem como evitar a aplicação destes em materiais ociosos ou desnecessários. 
	Os exames serão realizados por amostragem, seguindo critérios de materialidade, relevância, grau de risco, valores e envolverá:

· Verificar quem são os responsáveis pelos registros, pelo armazenamento dos materiais e pela distribuição dos pedidos às unidades requisitantes;

· Examinar os controles de registro de estoque de materiais;

· Conferir existência física de alguns materiais com o estoque registrado no sistema informatizado;

· Fazer uma comparação entre o valor constante  na nota fiscal com o registro no sistema informatizado;

· Verificar os controles de saída dos materiais para as unidades;

· Verificar a demanda dos materiais com a previsão de consumo para evitar estoques ociosos.

· Verificar a forma de armazenamento dos materiais, condições ambientais e prazos de validade dos produtos;

· Sanar falhas e  propor os ajustes a serem efetuados; e

·  Verificar os controles internos e/ou dar
·  subsídios na implantação dos mesmos.
	11/11/13
	13/12/13
	PROAD
	1 x 8 x 23 =

184 horas

	2.4
	Avaliação da Gestão do uso  de Cartões de Pagamento-CPGF/Suprimento de Fundos
	CGU-Of. 32595/

DSEDUI Auditoria Interna
	RISCO: Fracionamento de despesas; utilização inadequada do instrumento de pagamento.

MATERIALI DADE:

Quase nenhuma uma vez que só temos 2 CPGF na UFVJM, cujo valor anual é de 
	Atendimento a determinação de órgão de controle – CGU e Controle dos gastos com
despesas que por sua excepcionalidade não podem subordinar-se ao processo

normal de aquisição 

	Rel. AUDIN 02/2010 Principais achados:

- Compra de bilhetes aéreos por meio de Cartão Corporativo;

 - Pagamento de despesas não eventuais.
	Lei 4.320/64;

Decreto-Lei 200/67;

Decreto 93.872/86;

Decreto 5.355/05;

Decreto 6.370/08; Portaria MF 95/02;

Portaria MP 41/05;

Portaria MP 90/09; 
Manual SIAFI  -Macrofunção 02.11.21.
	OBJETIVOS: Verificar a adequada utilização do instrumento de dispensa de licitação

RESULTADOS ESPERADOS: Atender determinação legal e evitar desvios e fraudes, com pronto ressarcimento ao erário de gastos indevidos.
	Serão examinados os dois únicos CPGF existentes na UFVJM,  com a avaliação dos processos de concessão e prestação de contas, bem como de pagamento das faturas do CPGF, tais como:

· Situação do Suprido;

· Análise dos gastos;

· Indícios de fracionamento de despesas;

· Prazo de prestação de contas; e

· Se houve desvio de finalidade.


	16/12/2013
	20/12/2013
	PROAD
	1 x 8 x 4 =

32 horas

	3. ASSESSORAMENTO À ALTA GESTÃO

	3.1
	Assessora
mento e

Orientações
	Gestores da UFVJM / Conselhos
	
	
	
	
	OBJETIVOS: Orientar os diversos setores da instituição, visando à eficiência e eficácia dos controles para melhor

racionalização de

programas e atividades; Promover constantes Assessoramentos técnicos visando:

a) Capacitar o pessoal técnico/Adm;

b) Manter um elo para que a legislação seja cumprida;

c) Manter os servidores atualizados quanto às jurisprudências aplicadas à gestão dos recursos da UFVJM.

RESULTADOS ESPERADOS: Atuar preventivamente visando evitar irregularidades futuras e atender função relevante da Auditoria Interna, prevista no seu Regimento Interno.
	· Orientação quanto à determinações /recomendações do TCU/CGU;

· Emissão de Pareceres quanto à consultas técnicas;
· Encaminhamentos e diligências requeridas pelos gestores;

· Auxílio na implantação de controles internos recomendados por esta AUDIN ou órgão de controle;

· Sugestão de normatização de procedimentos pelos Conselhos/Reitoria; e etc.
	
	
	Auditoria Interna
	1x 8 x 24 =

 192 horas

	4. RESERVA TÉCNICA

	 4.1
	Auditorias Especiais do  TCU e CGU.


	TCU ou CGU

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle, minimizando ou evitando prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Auxiliar os órgãos de controle na execução de avaliações pontuais e imprevistas no PAINT.

RESULTADOS ESPERADOS: Atuar tempestivamente na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle.
	· Verificar os atos e fatos recomendados pelos órgãos de controle;

· Encaminhar as informações e acompanhamentos de respostas dos órgãos de controle; 

· Fazer os relatórios e prestar informações aos órgãos de controle;

· Responder Solicitações de Auditoria.
	
	
	Diversos
	1 x 8 x 10 =

80 horas

	 4.2
	Apoio aos órgãos de controle. 
	TCU ou CGU

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações pontuais identificadas pelos órgãos de controle, minimizando ou evitando prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Avaliar os atos e fatos produzidos no exercício sobre as quais os órgãos de controle necessitam de diligências e encaminhamentos internos.

RESULTADOS ESPERADOS: Auxiliar os órgão de controle em suas atividades, necessárias à consecução dos objetivos do Sistema de Controle Interno.
	· Apoiar as equipes de auditorias em visita aos campi da UFVJM;

· Verificar os atos e fatos surgidos no decorrer dessas visitas;

· Fazer os encaminhamentos  e providencias junto às unidades administrativas

· Encaminhar as informações e acompanhamentos de respostas dos órgãos de controle; 

· Fazer os relatórios e prestar informações aos órgãos de controle;

· Responder Solicitações de Auditoria.
	
	
	Diversos
	1 x 8 x 10 =

80 horas

	 4.3
	Atividades de correição. 
	Denúncias provenientes da Comuni

dade Acadêmi

ca, da alta gestão ou do cidadão comum.

.


	
	Exigência Legal e atuação tempestiva na verificação de situações denunciadas, de forma a  minimizar ou evitar prejuízos ao erário.
	
	Normas internas da

Instituição e

legislações pertinentes
	OBJETIVOS: Apurar indícios de irregularidades denunciadas, com a  verificação dos fatos.

RESULTADOS ESPERADOS: atuar tempestivamente, evitando-se prejuízos 

financeiros, danos à imagem da UFVJM, bem como promover os encaminhamentos necessários para a punição dos infratores e o devido ressarcimento ao erário, se for o caso.
	· Analisar as denúncias recebidas e em caso de fundados indícios de irregularidades, apurar os fatos;

· Promover os encaminhamentos necessários à punição dos responsáveis, bem como ao devido ressarcimento de prejuízos ao erário, se for o caso.


	
	
	Diversos
	1 x 8 x 20 =

160 horas

	5. CAPACITAÇÃO DA EQUIPE DE AUDITORIA

	5.1
	Participação no Fórum Nacional de Auditores Internos das Instituições Federais Vinculadas ao MEC  - FONAI
	Fonai / MEC
	
	
	
	
	OBJETIVOS: a) Intercâmbio com outras instituições de ensino;

b) Esclarecimento de questionam. comuns no universo público das IFES;

c) Palestras objetivando o aprimoramento profissional;

d) Busca de soluções a problemas comuns às  IFES

RESULTADOS ESPERADOS: Capacitação e atualização da Auditora visando melhor desempenho em suas atividades funcionais.
	· Participação de  todos os auditores internos das instituições de ensino superior vinculadas ao MEC nos dois Fóruns Anuais do Fonai/MEC 

· Ações de desenvolvimento institucional e capacitação previstas para o fortalecimento das atividades de auditoria interna na entidade.
	06/05/2013
04/11/2013
	08/05/2013
08/11/2013
	 Fonai /MEC
	1 x 8 x 8 =

64 horas

	  5.2
	Participação em Cursos e treinamentos técnicos, internos e externos à UFVJM
	Plano de Capacitação dos Servidores Técnicos administrativos em Educação da UFVJM
	
	
	
	
	OBJETIVOS: Capacitar a equipe de auditoria.

RESULTADOS ESPERADOS: Qualificá- los e atualizá-los para o melhor desempenho de suas atividades funcionais.  


	· Participação nos cursos oferecidos pela UFVJM voltados à atividades correlacionadas às da Auditoria Interna 


	 data a ser confirmada
	data a ser confirmada
	UFVJM 
	1 x 8 x 10 =

80 horas

	6. FÉRIAS DA EQUIPE DE AUDITORIA

	6.1
	Férias da Auditora Rosana Barros Malta Gomes
	
	
	
	
	
	
	
	02/01/13

15/07/13

20/12/13
	11/01/13 26/07/13

31/12/13
	
	1x 8 x 23 =

184 horas
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